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d) Construções novas, desde que estas não excedam um limite de 
2 fogos por parcela de terreno, desde que tal se justifique do ponta de 
vista da inserção urbana e, como tal, não colida com a tipologia domi-
nante na zona onde se inserem;

e) Obras de ampliação com aumento da área total de construção 
inferior ou igual a 20 % da área construída;

f) Obras de reconstrução, recuperação e alteração, estando estas dis-
pensadas de parecer da Equipa do Plano de Urbanização sempre que 
não impliquem uma alteração dos alçados existentes.

4 — Na área definida em Plano Director Municipal como Espaço 
Urbano de Nível 2 são proibido(a)s:

a) Operações de destaque;
b) Obras de ampliação com aumento da área total de construção 

superior a 20 % da área construída existente;
c) Alterações de fachada, excluindo -se todas aquelas que se destinem 

a áreas comerciais, as quais ficam sujeitas a parecer da Equipa do Plano 
de Urbanização nos termos da alínea f) do n.º 3;

5 — Na área definida em Plano Director Municipal como Espaço 
Urbanizável de Nível 2, estando sempre sujeitos a parecer da Equipa 
do Plano de Urbanização, são permitido(a)s:

a) Loteamentos com informação prévia válida, sujeitos a parecer da 
Equipa do Plano de Urbanização;

b) Construções novas desde que enquadradas em alvará de loteamento 
válido, sujeitas a parecer da Equipa do Plano de Urbanização;

c) Obras de ampliação com aumento da área total de construção in-
ferior ou igual a 20 % da área construída, sujeitas a parecer da Equipa 
do Plano de Urbanização;

d) Obras de reconstrução, recuperação e alteração, estando estas 
dispensadas de parecer da Equipa do Plano de Urbanização sempre que 
não impliquem uma alteração dos alçados existentes.

6 — Na área definida em Plano Director Municipal como Espaço 
Urbanizável de Nível 2 são proibidas:

a) Todas as demais obras de construção nova;
b) Todas as obras de ampliação com aumento da área total de cons-

trução superior a 20 % da área construída existente;
c) Alterações de fachada, excluindo -se todas aquelas que se destinem 

a áreas comerciais, as quais ficam sujeitas a parecer da Equipa do Plano 
de Urbanização nos termos da alínea d) do n.º 5;

7 — Em situações intersticiais (aquelas em que a parcela em causa 
se apresente como”sobrante” numa mancha já consolidada e constru-
ída — com no mínimo duas edificações confinantes ou em parcelas 
confinantes), em área onde sejam permitidas construções novas pelas 
presentes Medidas Preventivas, a determinação da tipologia das edifica-
ções e demais indicadores urbanísticos terá em conta as características 
do conjunto edificado em que se insere, não podendo ultrapassar a 
profundidade da empena dos edifícios confinantes e a moda da cércea.

8 — Todas as restrições anteriores não se aplicam desde que a Equipa 
do Plano de Urbanização e a Câmara Municipal se pronunciem fa-
voravelmente à pretensão, quando considerarem estarem reunidas as 
condições para o poderem fazer, por esta pretensão se adequar aos 
estudos e pressupostos já elaborados, dando conhecimento prévio dos 
mesmos a esta Assembleia.

9 — A aplicação das presentes Medidas Preventivas não dispensa a 
consulta às entidades legalmente exigíveis.

Artigo 3.º
Âmbito temporal

As Medidas Preventivas vigoram pelo prazo de dois anos a contar da 
data da respectiva publicação, caducando com a entrada em vigor do 
Plano de Urbanização de Salir do Porto, na área correspondente, podendo 
ser prorrogadas nos termos da legislação em vigor.

21 de Novembro de 2008. — O Presidente da Câmara, Fernando 
José Costa. 

 CÂMARA MUNICIPAL DO CARTAXO

Aviso n.º 1693/2009

Reclassificação profissional
Para os devidos efeitos se torna público que por meu despacho, datado 

de 30 de Dezembro de 2008, no uso da competência expressa na alínea a) 
do n.º 2 do artigo 68.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, alterada 

pela Lei n.º 5 -A/2002, de 11 de Janeiro, foi nomeada em comissão de 
serviço extraordinária, com efeitos à data do referido despacho de no-
meação, na categoria de técnico superior de 2.ª classe, escalão 1, índice 
remuneratório 400, vencimento 1.334,44 €, nos termos da alínea b) do 
n.º 1 do artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 218/2000, de 9 -9, com vista a re-
classificação profissional, por se encontrar abrangida pelo disposto na 
alínea d) do artigo 2.º do Decreto -Lei n.º 218/2000 e reunir as condições 
legais para a reclassificação, a seguinte funcionária:

Paula Cristina Ferreira Ribeiro Oliveira, assistente administrativo.

A nomeação não está sujeita a visto do Tribunal de Contas.
A nomeada deverá aceitar o lugar acima mencionado, no prazo de 

20 dias úteis a contar da data da publicação deste aviso na 2.ª série do 
Diário da República.

30 de Dezembro de 2008. — O Presidente da Câmara, Paulo Caldas.
301210206 

 Declaração de rectificação n.º 134/2009
Por ter saído com inexactidão procede -se à rectificação do texto do 

aviso publicado com o n.º 30615/2008, na II serie do Diário da República 
n.º 251, de 30 de Dezembro de 2008:

Assim, onde se lê «Ana Isabel da Silva Brito, com a categoria de 
auxiliar dos serviços gerais,» deverá ler -se «Ana Isabel da Silva Brito, 
com a categoria de auxiliar administrativo,».

30 de Dezembro de 2008. — O Presidente da Câmara, Paulo Caldas.
301213593 

 CÂMARA MUNICIPAL DE FRONTEIRA

Aviso n.º 1694/2009

Procedimento disciplinar por falta de assiduidade
Arguido — José Luís Diogo — Operador de Estações Elevatórias
Nos termos e para os efeitos previstos no art.72.º, n.º 2 do Estatuto 

Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Administração Central, Re-
gional e Local, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 24/84, de 16 de Janeiro, 
notifico o funcionário do quadro privativo desta Câmara Municipal, José 
Luís Diogo — operário altamente qualificado — operador de estações 
elevatórias — de que por despacho do Presidente da Câmara Municipal 
de Fronteira, de 12 de Novembro último, lhe foi mandado instruir pro-
cesso disciplinar por falta de assiduidade, nos termos do art.71, n.º 1 do 
referido estatuto, por ter deixado de comparecer ao serviço, sem qualquer 
justificação desde o dia 13 de Outubro de 2008, até esta data.

Para apresentação da respectiva defesa, por escrito, ou justificação 
das faltas dadas, concedo -lhe o prazo de 30 dias, a contar da publicação 
deste aviso no Diário da República.

15 de Dezembro de 2008. — A Instrutora, Maria José Miranda Va-
ladeiro Alves.

301112204 

 CÂMARA MUNICIPAL DO FUNDÃO

Aviso n.º 1695/2009
Para os devidos efeitos e por meu despacho, datado de 9 de Dezembro 

do corrente ano, e na sequência do aviso de concurso afixado em 24 de 
Setembro de 2008, nomeio, definitivamente, para o lugar da categoria 
de técnico superior de 1.ª classe, da carreira de urbanista, do grupo de 
pessoal técnico superior, Alexandre Miguel Viana Amaral, 1.º classifi-
cado no concurso oportunamente realizado.

Mais se torna público que o nomeado deverá aceitar a respectiva no-
meação no prazo de 20 dias, a contar da data da publicação do presente 
aviso no Diário da República (Isento de Visto do Tribunal de Contas).

10 de Dezembro de 2008. — O Presidente da Câmara, Manuel Joa-
quim Barata Frexes.

301153191 

 Aviso n.º 1696/2009
Para os devidos efeitos e por meu despacho de 28 de Novembro do 

corrente ano, nomeio, em comissão de serviço extraordinária, pelo pe-
ríodo de seis meses, em conformidade com o disposto no artigo 5.º do 
Decreto -Lei n.º 218/2000, de 9 de Setembro, a auxiliar administrativa 
Maria Odete Pinto Nogueira na categoria de assistente administrativa, 




